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PROJETO DE LEI Nº 0152/2025  
Em, 05 de junho de 2025 

 
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
FISCALIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE AO 
FURTO E ROUBO DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO DE 
CABO FRIO E ESTABELECE NORMAS ESPECÍFICAS 
PARA A ATIVIDADE DE DESMANCHE DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
      Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Fiscalização, Prevenção e Combate 
ao Furto e Roubo de Veículos, no âmbito do Município de Cabo Frio, com o objetivo de 
intensificar as ações de fiscalização, controle e regulamentação do funcionamento das 
empresas que atuam no desmanche de veículos automotores. 
 
      Art. 2º São princípios e objetivos da presente Política: 
      I – Intensificar as operações de fiscalização, vistoria e controle por parte da 
Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria de Mobilidade Urbana, Secretaria de Meio 
Ambiente e demais órgãos competentes; 
      II – Promover ações educativas e campanhas públicas que incentivem a população 
a denunciar irregularidades relacionadas ao furto, roubo e desmanche clandestino de 
veículos; 
      III – Apoiar as forças de segurança pública no combate ao crime organizado 
relacionado ao comércio ilegal de peças automotivas. 
 
      Parágrafo Único. Considera-se atividade de desmanche o comércio, a exposição, o 
armazenamento ou o processamento de peças, sucatas e demais componentes oriundos 
de veículos automotores por pessoa jurídica que atue em qualquer fase da cadeia de 
desmontagem, reciclagem ou revenda de partes metálicas ou mecânicas de uso anterior. 
 
      Art. 3º Fica expressamente proibida, no território do Município de Cabo Frio, a 
aquisição, posse, comercialização, exposição à venda ou armazenamento de peças, 
componentes e materiais automotivos cuja origem não possa ser devidamente 
comprovada mediante documentação hábil. 
 
      Parágrafo Único. O descumprimento deste artigo sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades administrativas, observando-se o devido processo legal: 

      I – Advertência por escrito; 

      II – Multa pecuniária, nos termos de regulamentação específica a ser editada pelo 

Poder Executivo; 

      III – Suspensão temporária do alvará de funcionamento do estabelecimento 

infrator; 

      IV – Cassação definitiva do alvará de funcionamento, em caso de reincidência ou 

infrações consideradas graves. 
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      Art. 4º A fiscalização da presente Lei será exercida pelos órgãos municipais 

competentes, especialmente a Secretaria Municipal de Fazenda, a Secretaria Municipal 

de Mobilidade Urbana e a Guarda Civil Municipal, podendo atuar de forma conjunta 

com as Polícias Civil e Militar do Estado do Rio de Janeiro. 

 

      Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber, no 

prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação, disciplinando os 

critérios de fiscalização, valores das multas e demais providências necessárias à sua 

efetivação. 
 

Sala das Sessões, em 05 de junho de 2025. 
 
 

VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO 
VICE-PRESIDENTE 

 
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no Município de Cabo Frio, 
uma Política Municipal de Fiscalização, Prevenção e Combate ao Furto e Roubo de 
Veículos, com ênfase na regulamentação e controle das atividades de desmanche de 
veículos automotores. A proposta surge como resposta necessária ao avanço da 
criminalidade organizada, que tem no comércio irregular de peças automotivas uma de 
suas principais fontes de financiamento. 

Dados do Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro (ISP-RJ) 
indicam que a Região dos Lagos, em especial o Município de Cabo Frio, tem enfrentado 
aumento significativo nos registros de furtos e roubos de veículos nos últimos anos. 
Muitas dessas ocorrências estão diretamente relacionadas a redes ilegais de desmanche 
e revenda de autopeças, as quais operam à margem da fiscalização e da legislação 
vigente. 

A ausência de uma norma municipal específica que regulamente a atividade de 

desmanche e comércio de peças usadas dificulta a ação dos órgãos de fiscalização, 

contribuindo para a impunidade e para a perpetuação da cadeia criminosa. Este vácuo 

normativo fragiliza o controle urbano e compromete a segurança pública local. 

O projeto visa, portanto, estabelecer diretrizes claras para a atuação do poder 

público municipal, por meio de seus órgãos competentes - como a Secretaria de 

Fazenda, a Secretaria de Mobilidade Urbana, a Guarda Civil Municipal e demais 

instâncias envolvidas na fiscalização de atividades econômicas -, além de permitir uma 

atuação coordenada com as forças de segurança estaduais. 

Dentre os principais pontos do projeto, destacam-se: 

- A proibição expressa da comercialização de peças de origem não comprovada; 

- A previsão de penalidades progressivas - desde advertência até a cassação do 

alvará - para os infratores; 

- A promoção de campanhas educativas e incentivo à denúncia, fortalecendo o 

papel da população na prevenção e no combate aos crimes relacionados a veículos. 
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Vale mencionar que a iniciativa está em consonância com os princípios da 

segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal, bem como com os 

esforços do Ministério da Justiça e Segurança Pública no combate ao crime organizado, 

ao tráfico de peças e ao comércio clandestino. 

A aprovação deste Projeto de Lei representará um avanço concreto na proteção do 

patrimônio dos cidadãos cabo-frienses e na atuação preventiva e repressiva do 

Município frente a práticas ilícitas que comprometem a ordem urbana e a tranquilidade 

da população. 

Diante da relevância social, econômica e jurídica da matéria, conto com o apoio 

dos nobres pares para a aprovação da presente proposição. 
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